
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

CORREGEDORIA REGIONAL 

ATA DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA

2ª VARA DO TRABALHO DE LIMEIRA

Aos 30  dias do mês de janeiro de 2013, o Excelentíssimo Senhor 

Desembargador do  Trabalho  EDUARDO BENEDITO DE OLIVEIRA ZANELLA, 

Corregedor Regional, em cumprimento ao inciso  II do artigo 29 do Regimento 

Interno presidiu  a  Correição  Ordinária  na  unidade,  conforme  Edital  CR  nº 

1/2013, divulgado em 11/1/2013 no DEJT (Edição 1.143/2013 – Caderno do 

TRT da 15ª Região – página 3). Presente a Juíza Titular da Vara do Trabalho, 

Juliana Benatti. Com base nas informações prestadas pela Vara do Trabalho, nos 

autos de processos analisados e nos dados dos sistemas processuais SAP1G e e-

Gestão, apurou-se, no período de 10/2/2012 a 30/1/2013, o seguinte:

1 – ESTRUTURA FUNCIONAL:
(fonte: Assessoria de Apoio aos Magistrados)

JUIZ TITULAR DESDE
JULIANA BENATTI 19/7/2010

Afastamentos:

PERÍODO MOTIVO SUBSTITUTO
9/1 a 7/2/2012 férias JOSUÉ CECATO
16/7 a 14/8/2012 férias TERESA CRISTINA PEDRASI
17 a 19/12/2012 compensação - concurso sem substituto
7/1 a 5/2/2013 férias TATIANA DE BOSI E ARAÚJO

2 – JUIZ(ES) AUXILIAR(ES) – 10/2/2012  a 21/1/2013:

a) com portaria para atuar na unidade:
(fonte: Assessoria de Apoio aos Magistrados)
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NOME PERÍODO
PATRÍCIA JULIANA MARCHI ALVES 7/1/2012 até 23/1/2013 (designação fixa parcial) 

Obs.: Auxílio compartilhado com a 1ª Vara.

Afastamentos:

PERÍODO MOTIVO SUBSTITUTO
7/1 a 7/2/2012 licença-maternidade MARIA LÚCIA RIBEIRO MORANDO
8/2 a 10/4/2012 licença-maternidade ADENILSON BRITO FERNANDES
11 a 15/4/2012 licença-maternidade KARINE VAZ DE MELO MATTOS ABREU
21/4 a 12/6/2012 licença-maternidade KARINE VAZ DE MELO MATTOS ABREU
13/6 a 13/7/2012 licença-maternidade MARIA LÚCIA RIBEIRO MORANDO
16/7 a 13/9/2012 férias TATIANA DE BOSI E ARAÚJO

NOME PERÍODO
DÉCIO UMBERTO MATOSO RODOVALHO 07/1 a 12/6/2012 (designação fixa parcial)

Obs.: Auxílio compartilhado com a 1ª Vara.

Afastamentos: não houve

b) sem portaria específica, com vinculação:
(fonte: SAP 1G)

NOME
ANDRÉ LUIZ MENEZES AZEVEDO SETTE
CLÁUDIA BUENO ROCHA CHIUZULI
JOÃO DIONÍSIO VIVEIROS TEIXEIRA
JOSEFINA REGINA DE MIRANDA GERALDI
LUDMILLA LUDOVICO EVANGELISTA DA ROCHA
MARCELO LUÍS DE SOUZA FERREIRA
RONALDO CAPELARI
SIUMARA JUNQUEIRA DE OLIVEIRA

3 – QUADRO DE SERVIDORES (21/1/2013):

a) Lotação: 
(fonte: Coordenadoria de Provimento e Vacância)
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NOME CARGO FUNÇÃO
COMISSIONADA

EXERCÍCIO 
NA 

LOTAÇÃO
AMANDA DE NARDI DURAN AJJ FC-5 Assistente de Juiz 22/3/2012
BRUNA NALIN ORSI TJA 3/2/2011
DAIANE CARLA SANTOS LEDO 
MARQUES

TJA FC-4 Calculista 20/8/2004

EDUARDO LUÍS LEITE FERRAZ TJA 24/10/2011
ISABELE DIAS MINGANTI REQ FC-2 Assistente 9/8/2007

JANET HELENA FAVERI REQ
FC-5 Assistente de 

Diretor
20/8/2004

MARGARETH BLEZER TJA
FC-4 Secretária de 

Audiência
10/5/2010

MARIA CONCEIÇÃO DE ALMEIDA 
GERMANO

TJA FC-2 Assistente 20/8/2004

NEUSA APARECIDA ASBAHR BAIS REQ FC-2 Assistente 18/2/2008
REGINALDO ZIMBRES TJA FC-4 Assistente Técnico 20/8/2004
ROGÉRIO ZAMBON CANALE TJA FC-2 Assistente 7/1/2011
THAÍS FURQUIM SOLEDADE NEVES 
DELA VALE

REM - 9/1/2012

WILSON ROBERTO DE LIMA TJ – Seg. Tr. CJ-3 Diretor de 
Secretaria

27/8/2010

TOTAL DE SERVIDORES DO QUADRO 10
TOTAL DE SERVIDORES EXTRA-QUADRO 3
LOTAÇÃO DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO Nº 63 DO CSJT 13 a 14

AJJ – Analista Judiciário – área judiciária
REM – Removido de outro órgão federal
REQ – Requisitado de município
TJ-Seg.Tr. - Técnico Judiciário – área administrativa – especialidade Seg e Transp
TJA – Técnico Judiciário – área administrativa

b) Ausências, exceto férias – 2012:
(fonte: Serviço de Registros Funcionais e Frequência) 

SERVIDOR MOTIVO PERÍODO DIAS
AMANDA DE NARDI DURAN Licença-saúde 23/1 a 27/1 5
BRUNA NALIN ORSI Licença-saúde 18/1 1
DAIANE CARLA SANTOS 
LEDO MARQUES

Luto
Licença-saúde

Curso TRT
Licença-saúde

21/1 a 27/1
30/1 a 1º/2
30/5 a 31/5

22/8

7
3
2
1

EDUARDO LUÍS LEITE 
FERRAZ

Licença-saúde
Licença-saúde
Licença-saúde

Justiça Eleitoral

18/5
18/6
18/9
7/10

1
1
1
1

ISABELE DIAS MINGANTI Falta injustificada
Licença médica
Licença-médica
Licença médica

3/4
16/4
26/6
14/12

1
1
1
1
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REGINALDO ZIMBRES Falta injustificada 30/4 1
THAÍS FURQUIM 
SOLEDADE NEVES DELA 
VALE

Licença-saúde
Licença-saúde
Licença-saúde
Licença-saúde
Licença-saúde
Licença-saúde
Licença-saúde
Licença-saúde
Licença-saúde

24/2
21/3 a 23/3
24/3 a 30/3

7/5
16/8
30/8
28/9
23/11

4/12 a 7/12

1
3
7
1
1
1
1
1
4

WILSON ROBERTO DE 
LIMA

Curso TRT
Licença-saúde
Licença-saúde

23/8 a 24/08
17/9 a 15/11
16/11 a 31/12

2
60
34

TOTAL DE 144

c) Estagiários (21/1/2013): 
(fonte: Área de Controle de Estágio e Voluntariado)

NOME ÓRGÃO
 CONVENIADO

INÍCIO DO 
ESTÁGIO

ARIANE DA CRUZ CIEE 16/2/2012
FLÁVIA DE BARROS CAMARGO CIEE 16/9/2011

d) Ações de capacitação – 2012  (metas 15 do CNJ e 30, 31 e 32 do 
TRT-15):

(fonte: Escola Judicial)
JUÍZA TITULAR HORAS

JULIANA BENATTI 84

(fonte: Seção de Capacitação de Servidores)
SERVIDORES HORAS

BRUNA NALIN ORSI 70
DAIANE CARLA SANTOS LEDO MARQUES 435,3
EDUARDO LUÍS LEITE FERRAZ 40
JANET HELENA FAVERI 30
MARGARETH BLEZER 40
MARIA CONCEIÇÃO DE ALMEIDA GERMANO 40
WILSON ROBERTO DE LIMA 17,5

4 – QUADRO SINTÉTICO – FASES PROCESSUAIS (21/1/2013):
(fonte: e-Gestão)

FASE SITUAÇÃO QTDE
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CONHECIMENTO Aguardando primeira audiência 533
Aguardando encerramento da instrução 636
Aguardando prolação de sentença 107
Aguardando cumprimento de acordo 564
Solucionados pendentes de baixa na fase 793
Subtotal 2.633

LIQUIDAÇÃO Pendentes de liquidação 206
Liquidados pendentes de baixa na fase 80
Subtotal 286

EXECUÇÃO Pendentes de execução 2362
Encerrados pendentes de baixa na fase 171
Subtotal 2.533

TOTAL 5.452

5 – INCIDENTES PROCESSUAIS – 10/2/2012 a 21/1/2013:
(fonte: e-Gestão)

TIPO ACERVO NOVOS RESOLVIDOS PENDENTES
Embargos de Declaração 74 227 250 51
Exceções de Incompetência - 3 - 3
Antecipações de Tutela 3 3 - 3
Impugnações à Sentença de 
Liquidação

9 30 25 14

Embargos à Execução 91 199 199 91
Embargos à Arrematação 3 3 3 3
Embargos à Adjudicação - - - -
Exceções de Pré-executividade 10 30 26 14
TOTAIS 190 495 503 179

6 – RECURSOS – 10/2/2012 a 21/1/2013:
(fonte: e-Gestão)

RECURSO 
ORDINÁRIO

RECURSO 
ADESIVO

AGRAVO DE 
PETIÇÃO

AGRAVO DE 
INSTRUMENTO

Acervo 73 7 34 7
Interpostos 492 52 107 5
Recebidos 466 31 91 7
Não Recebidos 13 2 7 -
Baixados (*) 13 1 - -
Pendentes 73 25 43 5

(*) Acordo/desistência/fungibilidade.
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7 – ORGANIZAÇÃO DA PAUTA DE DE AUDIÊNCIAS (2013):
(fonte: Vara do Trabalho)

TIPO DIAS DA SEMANA
EM QUE HÁ SESSÕES

TURNO
(Manhã/Tarde) 

MÉDIA 
DIÁRIA

INICIAL
Não há audiência iniciais - -

UNA SUMARÍSSIMO
2ª a 5ª feira Manhã (3ªs feiras)

Tarde (2ª a 5ª 
feira)

3

UNA
 ORDINÁRIO 

2ª a 5ª feira Manhã (3ªs feiras)
Tarde (2ª a 5ª 

feira)

5

INSTRUÇÃO 2ª a 5ª feira Manhã (3ªs feiras)
Tarde (2ª a 5ª 

feira)

2

TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO 
EM EXECUÇÃO 

 2ª a 5ª feira Manhã (3ªs feiras)
Tarde (2ª a 5ª 

feira)

1

8 – PRAZOS MÉDIOS:
(fonte: e-Gestão): 

a) Conhecimento (10/2/2012 a 21/1/2013):

Do ajuizamento da ação até: Qtde Dias

a realização da 1ª 
audiência

Rito Sumaríssimo 532 77,02
Exceto Rito Sumaríssimo 1055 87,61
Total/Média 1587 82,31

o encerramento da 
instrução

Rito Sumaríssimo 553 106,87
Exceto Rito Sumaríssimo 958 237,79
Total/Média 1511 172,33

a prolação da sentença
Rito Sumaríssimo 561 114,60
Exceto Rito Sumaríssimo 964 251,06
Total/Média 1525 182,83

b) Fase de liquidação (10/2/2012 a 21/1/2013):

Fase de Liquidação Qtde Dias
Do início ao 
encerramento da
liquidação

Rito Sumaríssimo 115 146,27
Exceto Rito Sumaríssimo 368 153,76
Total/Média 483 150,01
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c) Fase de execução (10/2/2012 a 21/1/2013):

Do Início ao Encerramento da Execução Qtde Dias
Rito Sumaríssimo 144 774,88
Exceto Rito Sumaríssimo 312 664,25
Total/Média 456 719,56

d) Prazo médio global - 2011
(fonte: Ata de Correição Ordinária realizada no TRT da 15ª Região – 20 a 24/8/2012):

FASE DIAS
Conhecimento 339
Execução 766

9 – MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL/PRODUTIVIDADE DA UNIDADE:

Obs.: eventuais divergências decorrem do saneamento de banco de 
dados em virtude da implantação do e-Gestão.  

a) Índice de conciliações: 
(fonte: e-Gestão)

ANO RECEBIDOS CONCILIADOS ÍNDICE %
 2010 1557 772 49,58
  2011 1542 770 49,93
 2012 1924 749 38,92

b) Índice de soluções: 
(fonte: e-Gestão)
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ANO RECEBIDOS  SOLUCIONADOS ÍNDICE %

2010 1557 1654 106,22
 2011 1542 1610 104,40
2012 1924 1606 83,47

c) Índice de baixas:
(fonte: e-Gestão)

ANO RECEBIDOS BAIXADOS ÍNDICE %
 2010 1557 1.155 74,18
  2011 1542 1.428 92,60
 2012 1.924 1.934 100,51

d) Índice de congestionamento (conhecimento):
(fonte: e-Gestão)

ANO SOLUCIONADOS ACERVO NOVOS RESULTADO % 
2010 1.654 1.212 1.557 40,26
2011 1.610 1.104 1.542 39,15
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2012 1.606 946 1.924 44,04

(razão de retenção entre os processos solucionados sobre o acervo mais 
processos novos em um dado período anual)

e)   Processos sem tramitação (21/12/2012):
(fonte: SAP 1G): 

Quantidade Data Mais Antiga
503 23/11/2011

f)  Tramitação de processos (média dos três meses anteriores ao da 
correição):        
(fonte: SAP 1G): 
                                                    

Tramitados Média mensal
4.920 1.640

g) Acervo em meses (tempo estimado para que a unidade movimente 
todos os processos sem tramitação, na hipótese teórica de não haver casos 
novos):

Sem tramitação Vazão mensal Acervo (em meses)
503 1.640 0,30

10 – SESSÕES DE AUDIÊNCIAS – 10/2/2012 a 21/1/2013:
 (fonte: SAP 1G):

Obs.:  eventuais  divergências  podem decorrer  do saneamento do  banco de 
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dados em virtude da implantação do e-Gestão.

a) Adenilson Brito Fernandes:

AUDIÊNCIAS
INSTRUÇÃO 18
JULGAMENTO 37
PAUTA 6
UNA RITO ORDINÁRIO 71
UNA RITO SUMARÍSSIMO 32
TOTAL 164

b) André Luiz Menezes de Azevedo Sette:

AUDIÊNCIAS
JULGAMENTO 6
TOTAL 6

c) Cláudia Bueno Rocha Chiuzuli:

AUDIÊNCIAS
JULGAMENTO 1
SOLUÇÃO SEM AUDIÊNCIA 1
TOTAL 2

d) Décio Umberto Matoso Rodovalho:

AUDIÊNCIAS
TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO (EXECUÇÃO) 81
TOTAL 81

e) João Dionísio Viveiros Teixeira:

AUDIÊNCIAS
JULGAMENTO 3
TOTAL 3

f) Josefina Regina de Miranda Geraldi:

AUDIÊNCIAS
SOLUÇÃO SEM AUDIÊNCIA 1
TOTAL 1
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g) Josué Cecato:

AUDIÊNCIAS
JULGAMENTO 55
PAUTA 3
TOTAL 58

h) Juliana Benatti:

AUDIÊNCIAS
AUDIÊNCIA DE ESCLARECIMENTOS 2
TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO (EXECUÇÃO) 104
INSTRUÇÃO 144
JULGAMENTO 273
PAUTA 151
RATIFICAÇÃO DE ACORDO 4
SOLUÇÃO SEM AUDIÊNCIA 60
TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO (CONHECIMENTO) 9
UNA RITO ORDINÁRIO 563
UNA RITO SUMARÍSSIMO 323
TOTAL 1.633

i) Karine Vaz de Melo Mattos Abreu:

AUDIÊNCIAS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 2
TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO EM EXECUÇÃO 6
INSTRUÇÃO 9
JULGAMENTO 23
PAUTA 12
TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO CONHECIMENTO 2
UMA RITO ORDINÁRIO 82
UMA RITO SUMARÍSSIMO 31
TOTAL 167

j) Ludmilla Ludovico Evangelista da Rocha:

AUDIÊNCIAS
JULGAMENTO 2
TOTAL 2

k) Marcelo Luís de Souza Ferreira:

AUDIÊNCIAS
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JULGAMENTO 1
SOLUÇÃO SEM AUDIÊNCIA 1
TOTAL 2

l) Maria Lúcia Ribeiro Morando:

AUDIÊNCIAS
TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO (EXECUÇÃO) 5
INSTRUÇÃO 14
JULGAMENTO 55
PAUTA 9
UNA RITO ORDINÁRIO 37
UNA RITO SUMARÍSSIMO 21
TOTAL 141

m) Patrícia Juliana Marchi Alves:

AUDIÊNCIAS
TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO (EXECUÇÃO) 31
INSTRUÇÃO 47
JULGAMENTO 2
PAUTA 21
RATIFICAÇÃO DE ACORDO 2
SOLUÇÃO SEM AUDIÊNCIA 70
TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO (CONHECIMENTO) 1
UNA RITO ORDINÁRIO 161
UNA RITO SUMARÍSSIMO 82
TOTAL 417

n) Ronaldo Capelari:

AUDIÊNCIAS
JULGAMENTO 16
SOLUÇÃO SEM AUDIÊNCIA 1
TOTAL 17

o) Siumara Junqueira de Oliveira:

AUDIÊNCIAS
JULGAMENTO 4
PAUTA 1
SOLUÇÃO SEM AUDIÊNCIA 1
TOTAL 6
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p) Tatiana de Bosi e Araújo:

AUDIÊNCIAS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 3
TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO EM EXECUÇÃO 12
INSTRUÇÃO 42
JULGAMENTO 38
PAUTA 18
SOLUÇÃO SEM AUDIÊNCIA 23
UNA RITO ORDINÁRIO 142
UNA RITO SUMARÍSSIMO 55
TOTAL 333

q) Teresa Cristina Pedrasi:

AUDIÊNCIAS
TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO EM EXECUÇÃO 2
INSTRUÇÃO 22
JULGAMENTO 18
PAUTA 20
SOLUÇÃO SEM AUDIÊNCIA 23
UNA RITO ORDINÁRIO 87
UNA RITO SUMARÍSSIMO 18
TOTAL 190

11 - METAS – CNJ E PLANO ESTRATÉGICO DO TRT/15: 
(fonte SAP 1G e e-Gestão)

a) Meta 1 do CNJ – 2012 (julgar mais processos de conhecimento do 
que os distribuídos em 2012):

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES GRAU DE 
CUMPRIMENTO %

1.924 1.606 318 83,47
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b) Meta 1 do CNJ – 2013 (julgar mais processos de conhecimento do 
que os distribuídos em 2013):

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES GRAU DE 
CUMPRIMENTO %

62 1 61 1,61

(*) até 21/1/2013.

c) Meta 2 do CNJ – 2012 (julgar até 80% dos   processos distribuídos 
no ano de 2008):

RECEBIDOS META SOLUCIONADOS PENDENTES
NA META

GRAU DE 
CUMPRIMENTO %

1.608 1.286 1.600 0 100,00

d) Meta 2 do CNJ – 2013  (julgar, até 31/12/2013, pelo menos, 80% 
dos processos distribuídos em 2009):

RECEBIDOS META JULGADOS PENDENTES GRAU DE 
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NA META CUMPRIMENTO %
1.742 1.394 1.705 0 100,00

e)  Meta 13 do  CNJ –  2013 –  EXECUÇÃO (aumentar  em  15%  o 
quantitativo de execuções encerradas em 2011) :

ENCERRADAS 
EM 2011

META ENCERRADAS 
EM 2012

PENDENTES GRAU DE 
CUMPRIMENTO %

651 748 489 259 34,62

f) Comparativo – metas do CNJ:

META CUMPRIMENTO (%) PENDÊNCIA (%)
1  (2012) 83,47 16,53
1  (2013) 1,61 98,39
2  (2012) 100,00 0,00
2  (2013) 100,00 0,00
13 (2013) 34,62 65,38
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g) Meta 7 do PLANO ESTRATÉGICO DO TRT/15 –  2013 (baixar para 
5% o índice de processos antigos no 1º grau – protocolo anterior a 2 anos):

ANO RECEBIDOS SOLUCIONADOS SALDO
2006 1.724 1.722 2
2007 1.611 1.609 2
2008 1.605 1.597 8
2009 1.704 1.667 37
2010 1.557 1.463 94

2011 (até 21/1/2011) 102 92 10
TOTAL 8.303 8.150 153
GRAU DE CUMPRIMENTO 98,15%

h) Meta 17 do PLANO ESTRATÉGICO DO TRT/15 – 2013 (reduzir para 
55% a taxa de congestionamento na fase de execução):

BAIXADOS ACERVO INICIADOS RESULTADO % 
489 2.032 799 82,72

(razão de retenção entre os processos baixados sobre o acervo mais 

processos iniciados em um dado período anual)

12 – PENDÊNCIAS (21/1/2013):
(fonte: SAP 1G e e-Gestão): 

NATUREZA QUANTIDADE DATA MAIS 
ANTIGA

CARGAS VENCIDAS Advogados 30 12/11/2012
Peritos 39 31/8/2012
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Procuradores Públicos 9 7/1/2013
BACENJUD 13
BNDT 92

13 – ARRECADAÇÃO – 2012:
(fonte e-Gestão)

CUSTAS IMPOSTO DE 

RENDA

EMOLUMENTOS CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA
R$18.122,28 R$20.360,84 R$776,10 R$265.031,02

14 – DETERMINAÇÕES DA CORREIÇÃO ANTERIOR:

Cumpridas,  exceto  item  18.17  (processo  164200-16.2005,  169500-56-

2005, 10400-31-2006).

 

15 - PROCESSOS ANALISADOS NA DATA DA CORREIÇÃO:

ANO Nº Nº Nº Nº Nº
2005 23600-42 64400-44
2007 139500-05 139200-43 48400-66
2008 147200-57 114400-14
2009 119000-44 124200-32 124300-84 50100-09 99400-37
2010 336-20 858-47 1413-64 1352-09
2011 923-08 1337-06 648-59
2012 212-66 858-76

 

16 – ITENS DE EXAME E REGISTRO OBRIGATÓRIO (Artigo 18 

da Consolidação dos Provimentos da CGJT):

Com base nos autos analisados, verificou-se que o Juízo:

►  pronuncia-se  acerca  da  admissibilidade  dos  recursos,  mas  não 

expressamente sobre os pressupostos intrínsecos e extrínsecos (processos 01144-

14.2008.5.15.128, 0023600-42.2005.5.15.128);
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► registra parcialmente no sistema SAP1G os atos processuais relevantes;

► faz uso das ferramentas eletrônicas BACENJUD (1.463 protocolos em 

2.012),  RENAJUD  ,  INFOJUD  e  demais  convênios  (processos  0139200-

43.2007.5.15.00128,  01337-6.2011.5.15.00128,  139200-43.2007.5.15.0128);

► não procede à liberação do depósito recursal por ocasião da sentença de 

liquidação (processo 336-20.2010.5.15.00128);

►  determina  a  citação  dos  sócios  quando  da  desconsideração  da 

personalidade  jurídica  da  empresa  executada  (processo  1685-

24.2011.5.15.00128).

Quanto  aos  demais  aspectos  (assiduidade  dos  magistrados,  pauta  de 

audiências e principais prazos) encontram-se registrados nos itens 4 e 5. 

 

17 - RECOMENDAÇÕES: 

►  controle direto na tramitação dos processos das metas do CNJ e do 

Plano Estratégico do TRT, assim como a  implantação do sistema de autuação 

integrada com a 2ª instância, se for o caso;

►  observância  às  regulamentações  da  Lei  11.788/2008,  aos  Atos 

Regulamentares nºs 1 e 5/2009 e ao Comunicado da Presidência nº 18/2012, no 

que pertine aos estagiários; 

►  consulta  prévia  ao  sítio  do  E.  TST  (emissão  de  CNDT)  quando  da 

liberação  de  valores  sobejantes  ao  executado,  no  caso  de  não  existirem  na 

unidade outras execuções em curso, para disponibilização de numerário a outras 

unidades;

►  prioridade  na utilização do malote digital, correio eletrônico, canais 

DIRETOR e o mensageiro instantâneo  PSI, em  detrimento do uso de telefone, 

para redução dos gastos com telefonia e papel;

►  exposição da Bandeira do Tribunal (aprovada pelo Tribunal Pleno na 
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Sessão  Ordinária  de  2/10/2003  –  Processo  VP  nº  12/2003),  na  sala  de 

audiências, do lado esquerdo da bandeira do Brasil.

18 – DETERMINAÇÕES:

a) Aos Juízes (Titular, Substituto e Auxiliar) que:

►  na qualidade de Corregedores Permanentes da Vara do Trabalho, 

acompanhem o movimento diário dos serviços da Unidade Judiciária por meio de 

relatórios extraídos do Sistema SAP1G  e  e-Gestão, visando à efetividade da 

prestação jurisdicional com otimização das rotinas de trabalhos;

► priorizem a redução dos prazos médios no rito sumaríssimo, assim como 

no ordinário, estabelecendo como meta o prazo máximo de 15 (quinze) dias para a 

apreciação dos processos do rito sumaríssimo, conforme determina o inciso III do 

art. 852-B da CLT;

► envidem os melhores esforços para significativa redução do prazo médio 

nas execuções, com a maior brevidade possível, para  que possa a unidade se 

aproximar do quantitativo médio de 527 dias, conforme recomendação do Exmo. 

Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho (Ata de Correição Ordinária – 

24 a 27/8/2012);

►  desenvolvam, na hipótese de  designação de auxílio fixo, trabalho que 

importe acréscimo quantitativo de processos instruídos e julgados, somando e 

não dividindo entre si as funções judicantes, principalmente na fase de execução, 

igualmente como recomendado pelo Exmo. Ministro Corregedor-Geral da Justiça 

do Trabalho (fonte citada);

► apenas efetivem a ordem de inclusão da parte executada no BNDT após 

a realização de pesquisa junto ao Sistema BACENJUD, conforme estabelecido no 

§ 1º-A do art. 1º da Resolução Administrativa nº 1470/2011 do TST.

b) Ao Diretor de Secretaria que:
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►  promova  o  saneamento  das inconsistências e atrasos dos processos 

constantes dos relatórios de “processos sem tramitação”;

► cobre/mantenha a cobrança de cargas vencidas com a fixação de prazo 

para a devolução dos autos, fixando-se cominações;

► cumpra sempre os despachos em única etapa;

►  observe  as  Recomendações GP-CR nºs 1/2011, 2/2011, 3/2011, 

4/2012, 5/2012 e 6/2012, dos Comunicados GP-CR nºs 23/2011, 57/2011, 

75/2011,  86/2011, 107/2011, 110/2011, 121/2011, 11/2012, 29/2012, 

31/2012, 40/2012, 42/2012, 44/2012, 66/2012 e 68/2012 do Comunicado 

DGCA nº 32/2012, do Comunicado GP nº 15/2012, 37/2012 e da Portaria GP-

VPJ-CR nº 2/2012, todos do TRT 15ª Região;

► tramite imediatamente os processos pendentes de prolação de sentença 

e  análise  de  incidentes  processuais  (Comunicado GP/CR nº 31/2012, de 

25/4/2012);

►  saneie ou mantenha regularizado os bancos  de dados do BNDT e do 

Sistema  e-Gestão;

► dê andamento aos feitos abaixo listados, com as providências a seguir 

relacionadas: 

PROCESSO PROVIDÊNCIA(S)
23600 42 2005 5 15 00 0128 No despacho de fl. 858 o Juízo não se pronuncia 

explicitamente sobre a admissibilidade do agravo 
de petição interposto pela 2ª executada (inciso I do 
artigo  18  da  Consolidação  dos  Provimentos  da 
CGJT).  Orienta-se a imediata conclusão do feito 
para saneamento da omissão.

48400 66 2007 5 15 00 0128 Expresso o  juízo de admissibilidade do recurso 
ordinário,  conforme  fls.  621.  Não  obstante,  é 
necessário que da decisão conste expressamente o 
preenchimento  dos  pressupostos  intrínsecos  e 
extrínsecos  para  processamento  do  recurso. 
Observe-se esta orientação em casos análogos.

64400 44 2007 5 15 00 0128 Em  19  de  outubro  de  2012  foi  requisitado  ao 
Município de Limeira o pagamento do débito em 
sessenta dias. Os autos foram levados em carga 
pelo executado no dia 05 e devolvidos em 22 de 
novembro. Não obstante, até esta data, no SAP1G 
consta  somente  a  informação  de  que  houve  a 
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devolução de carga, o que poderá obstar a correta 
gestão  dos  processos.  Regularize-se,  lançando  a 
correta  ocorrência  do  prazo  concedido  para 
pagamento. Saliento que o prazo para pagamento 
decorreu,  devendo ser  concluso o processo para 
deliberações sobre  eventual  sequestro de rendas 
da reclamada.

139500 5 2007 5 15 00 128 O perito foi intimado para realização da perícia em 
12/6/2012,  retirando  os  autos  em  carga  em 
2/7/2012. A devolução dos autos e protocolo do 
laudo  pericial  contábil  ocorreu  apenas  em 
28/1/2013. Orienta-se a cobrança de devolução 
de  autos  com carga  vencida.  Orienta-se,  ainda, 
que  os  autos  sejam  levados  à  conclusão  para 
deliberações quanto ao prosseguimento. 

114400 14 2008 5 15 00 0128 Expresso o  juízo de admissibilidade do recurso 
ordinário,  conforme  fls.  963.  Não  obstante,  é 
necessário que da decisão conste expressamente o 
preenchimento  dos  pressupostos  intrínsecos  e 
extrínsecos  para  processamento  do  recurso. 
Observe-se esta orientação em casos análogos.

147500 57 2008 5 15 00 0128 O perito contábil foi intimado para apresentação 
dos cálculos em 11 de julho de 2012. Em 24 de 
julho levou o processo em carga mas somente em 
12 de dezembro apresentou a conta de liquidação. 
Nesta data,  os autos   aguardam a homologação 
dos  cálculos.  Orienta-se  que  seja  verificada  a 
possibilidade  de  o  perito  apresentar  com 
celeridade  seus  laudos,  sob  pena  de  o  Juízo  o 
excluir  do  rol,  uma  vez  que  se  encontra 
comprometida  a  razoável  duração  do  processo. 
Orienta-se, também, a imediata análise do laudo 
pelo calculista.

99400 37 2009 5 15 00 0128 Em  27  de  novembro  de  2012  foram  expedidas 
guias  de  retirada  para  os  peritos  José  Renato 
Baptista e Carlos Eduardo Sanches Martinez, fls. 
322/323 e ofício à Caixa Econômica Federal para 
transferências  dos  valores  relativos  às  custas 
processuais  e  contribuições  previdenciárias.  Não 
obstante,  até  esta  data  os  peritos  não  foram 
intimados para retirada das guias nem sequer o 
ofício  foi  encaminhado  à  instituição  financeira, 
uma vez que está anexado à contracapa.  Tendo 
em vista que o prazo médio entre o ajuizamento 
da ação até o seu arquivamento é medido pelo E. 
TST,  por  meio  do  e-gestão,  é  importante  o 
imediato prosseguimento do feito.

50100 9 2009 5 15 00 0128 O processo  foi  devolvido  pela  superior  instância 
para prolação de nova sentença em 02 de maio de 
2012  e  foram  enviados,  via  malote,  ao  Juiz 
Marcelo Luis de Souza Ferreira em 22 de junho de 
2012. Não obstante, a secretaria deixou de lançar 
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no  SAP1G  o  movimento  51  do  e-gestão   que 
identifica o encerramento efetivo da instrução e a 
entrega dos autos ao juiz para análise. Somente 
em 28 de janeiro de 2013 houve nova tramitação, 
incluindo  os  dados  da  nova  solução.  Assim, 
orienta-se que seja cumprida as determinações da 
secretaria de informática, principalmente no que 
tange  ao  lançamento  do  movimento  51 
oportunamente,  para  evitar  inconsistências  nos 
dados exportados mensalmente ao E. TST.

124300 84 2009 5 15 00 0128 Nos  embargos  de  terceiro  (processo  0001363-
04.2011.5.15.0128)  já  apensados  aos  autos 
principais,  em 20/6/2012 o Juízo determinou a 
intimação  do  embargante  para  dizer  sobre  o 
interesse  no  prosseguimento  do  feito  (o  silêncio 
seria  entendido  como  desistência).  Houve  a 
certificação do vencimento do prazo em 2/7/2012 
(fl.  36  verso)  e  à  fl.  37  o  Juízo  determinou  o 
apensamento dos autos aos principais. Orienta-se 
a imediata conclusão para deliberações quanto à 
extinção dos embargos de terceiro. Observe-se que 
o  feito  encontra-se  incluso  na  Meta  7  do  Plano 
Estratégico do TRT.

119000 44 2009 5 15 00 0128 Autos  recebidos  do  E.  TRT  em  12/11/2012. 
Orienta-se  que  os  autos  sejam  levados  à 
conclusão  para  deliberações  quanto  ao 
prosseguimento. 

352 9 2010 5 15 00 0128 Em  05  de  julho  de  2012  foi  determinada  a 
remessa dos autos ao Juiz Marcelo Luís de Souza 
Ferreira para análise de embargos de declaração. 
No SAP1G consta que o processo foi encaminhado 
em 05/07/2012. Em decorrência, era esperada no 
sistema  a  ocorrência  PAN  (movimento  51)  que 
indicaria que os autos estariam efetivamente com 
o magistrado, devendo ser lançada a carga. Não 
obstante, apesar de estar acostada aos autos, às 
fls.  944,  a  decisão  dos  embargos  de  declaração 
proferida em 07 de janeiro deste ano, no sistema 
consta  somente  o  lançamento  da  solução 
“CANCELADA”,  em  evidente  prejuízo  à 
transparência. Regularize-se, portanto.

336 20 2010 5 15 00 0128 Na  sentença  de  homologação  de  cálculos  (fls. 
333/334) não houve determinação de liberação do 
depósito recursal. Orienta-se, em casos análogos, 
a observância da alínea d inciso V  do artigo 18 da 
Consolidação dos Provimentos da CGJT

1413 64 2010 5 15 00 0128 Autos arquivados após o cumprimento do acordo 
homologado em 14/12/2010. No sistema SAP1G 
consta como solução da audiência “REALIZADA E 
ADIADA”  e  não  “CONCILIADOS”.  Orienta-se  a 
imediata  regularização  no  banco  de  dados  do 
SAP1G. Observe-se que o feito encontra-se incluso 
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na Meta 7 do Plano Estratégico do TRT.
648 59 2011 5 15 00 0128 No SAP1G está  lançada  a  informação  de  que  o 

processo  entrou na  fase  de  execução  em 29 de 
outubro de 2012. A sentença homologatória dos 
cálculos  de  liquidação  foi  proferida  em  30  de 
outubro de 2012, fls. 72/73. O E. TST, por meio 
do  e-gestão,  demarcou  para  entrada  da  fase  da 
execução a data em quem decorre o prazo para 
pagamento  espontâneo  da  execução.  Assim, 
somente  após  a  intimação  da  reclamada  para 
pagamento e do decurso do seu prazo é que será 
lançada no sistema a entrada do feito na fase de 
execução.  Proceda-se  à  retificação  dos  dados, 
devendo ser observada esta orientação para casos 
análogos.

85800 76 2012 5 15 00 0128 No SAP1G consta que os autos do processo  foram 
enviados  via  malote  à  Juíza  Teresa  Cristina 
Pedrasi em 09 de outubro de 2012. Não obstante, 
a sentença acostada às fls 84/87 está datada de 
19  de  setembro  de  2012.  Verifica-se  que  a 
secretaria  deixou  de  lançar  no  SAP1G  o 
movimento  51  do  e-gestão   que  identifica  o 
encerramento efetivo da instrução e a entrega dos 
autos  ao  juiz  para  análise.  Somente  em  28  de 
janeiro de 2013 houve nova tramitação incluindo 
os dados da nova solução. Assim, orienta-se que 
seja  cumprida  as  orientações  da  secretaria  de 
informática,  especialmente  no  que  tange  ao 
lançamento  do  movimento  51  oportunamente, 
para evitar inconsistências nos dados exportados 
mensalmente ao E. TST e que os dados lançados 
no  sistema  observem  as  datas  efetivas  de 
realização dos atos, o que não ocorreu, diante da 
discrepância entre a data da sentença e dos dados 
lançados.

212 66 2012 5 15 00 0128 Prazo para o reclamante apresentar razões finais 
vencido  em  16/11/2012.  Orienta-se  a  imediata 
certificação do vencimento do prazo e a conclusão 
do feito com o lançamento da ocorrência PAN – 
Conclusos para Prolação de Sentença (movimento 
51).  
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19 – ATENDIMENTOS:

O Corregedor  atendeu  o  advogado  Walter  Bergstrom,  OAB/SP   105.185,  e  o 

advogado Ozeias Paulo de Queiroz, OAB 112.467, Presidente da 35ª Subseção da OAB em 

Limeira.

20 - OBSERVAÇÕES GERAIS:

Foi informado pelo Diretor de Secretaria que:

►  não existem autos de processos extraviados, assim como determinação 

de conclusão sem cumprimento;

►  não possui sob sua subordinação e não está subordinado a servidor 

aprovado em concurso público ou não, ocupante de cargo de chefia, direção ou 

assessoramento ou, ainda, a Magistrado que seja seu cônjuge, companheira ou 

parente natural e civil, na linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, e 

parente por afinidade, na linha reta ou colateral, alcançando ainda o parente 

colateral de terceiro grau do cônjuge ou companheiro; 

►  os serviços terceirizados são utilizados exclusivamente nas funções em 

que foram contratados;  

► o edital de correição foi afixado no átrio do Fórum e publicado em jornal 

local e que foi expedido ofício à OAB local; 

►  os livros de ponto de servidores, de carga de advogados e peritos,  de 

carga para  Juízes,  de  carga  para extração de cópias,  de  posse  e  exercício  de 

servidores estão de acordo com as normas deste Regional.

21 – ENCERRAMENTO:
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Às 13h00 horas do dia 30  do mês de janeiro de  2013 encerraram-se os 

trabalhos, e eu, Vlademir Nei Suato, Secretário da Corregedoria Regional, lavrei a 

presente  ata,  que  depois  de  lida,  vai  assinada  pelos  Excelentíssimo 

Desembargador Corregedor Regional, MM. Juíza Titular da Vara do Trabalho e 

Diretor de Secretaria.

DESEMBARGADOR EDUARDO BENEDITO DE OLIVEIRA ZANELLA

CORREGEDOR REGIONAL DO TRT DA 15ª REGIÃO 

JUÍZA TITULAR DE VARA DO TRABALHO

DIRETOR DE SECRETARIA
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